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APRESENTAÇÃO

A obra “Geografia: o Ensino de Geografia e os estudos pela abordagem ambiental 
na perspectiva política e democrática”, envolve estudos na área específica da Ciência 
Geográfica por duas abordagens distintas, mas por momentos se complementam 
através das práticas sociais que se estabelecem no espaço em sua totalidade. 

A primeira, na área de Ensino de Geografia envolve estudos sob os mais diversos 
âmbitos entre eles: a música como norteadora dos conteúdos na Geografia, cidadania 
e ensino de Geografia, currículo mínimo na Geografia, educação ambiental, o ensino 
pela categoria paisagem na Geografia e as reflexões sobre as escolas rurais no Ensino 
de Geografia. A segunda, na área que envolve a abordagem ambientalista envolve 
os seguintes temas: os conflitos ambientais em regiões metropolitanas, áreas de 
preservação permanente ambiental nas bacias hidrográficas, regularização ambiental 
em imóveis rurais, os conflitos no campo e os impactos ambientais. Os 15 capítulos 
publicados pela editora Atena no volume 2, apresentam estudos de grande relevância 
contribuindo para os avanços da Ciência Geográfica pela perspectiva política e 
democrática.

Com o enfoque de contribuir no bem estar do coletivo e a integração desses no 
âmbito da sociedade são as principais preocupações expostas nos capítulos. A obra 
contribui na ampla relevância dos aspectos sociais, culturais, políticos e econômicos 
e através da complexidade dos fatos reais, tem como característica dar visibilidade a 
importância desses estudos para que se tornem temas centrais de investigação na 
academia.

A seriedade desses estudos, estão evidenciados na formação em nível de 
graduação e pós-graduação de acadêmicos registrando um salto quantitativo e 
qualitativo nas últimas décadas corroborando com a relevância do tema abordado.

Aos leitores desta obra, que ela possa inspirar a criação de novos e sublimes 
estudos em questão, proporcionando discussões e propostas para um conhecimento 
significativo.

Anna Paula Lombardi
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CONTEXTUALIZAÇÃO DO CADASTRO AMBIENTAL 
RURAL E A REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL DE 

IMÓVEIS RURAIS EM MATO GROSSO

CAPÍTULO 12

Joelson de Souza Passos
Universidade Federal de Goiás, Geografia/IESA

Goiânia-GO

José Carlos Ugeda Júnior
Universidade Federal de Mato Grosso, Geografia/

IGHD
Cuiabá-MT

RESUMO: Este artigo é parte da dissertação 
“Regularização Ambiental de Propriedades 
Rurais em Mato Grosso: Análise do Cadastro 
Ambiental Rural através da Cartografia”. A 
dissertação baliza-se na lei 12.651/2012 que 
tornou obrigatório o cadastro de todos os 
imóveis rurais do Brasil no Sistema de Cadastro 
Ambiental Rural (SICAR), através do Cadastro 
Ambiental Rural (CAR), regulamentado pelo 
Decreto 7.830/2012. O CAR, inicialmente, 
foi implantado no Estado do Mato Grosso, 
em 2008, por meio da Lei Complementar n.º 
343/2008, com o programa MT-LEGAL, com 
o “objetivo de promover a regularização das 
propriedades e ou posses rurais e inseri-las no 
Sistema de Cadastramento Ambiental Rural e/
ou no Licenciamento Ambiental de Propriedades 
Rurais (SLAPR)”, sob supervisão da Secretaria 
de Estado do Meio Ambiente (SEMA) e no ano 
de 2012, foi implantado em nível nacional, porém 
com algumas modificações. Assim, objetiva-se 
fazer uma análise, por meio da cartografia, das 

propriedades, selecionadas no banco de dados 
da SEMA, acerca dos problemas e burlas 
cartográficas, que podem ser encontrados, 
como sobreposição com outras propriedades, 
deslocamento, curso d’água não vetorizado, 
entre outras, que não estão em conformidade 
com a legislação e com o roteiro de normas, 
padrões e manual de procedimentos da 
Coordenadoria de Geoprocessamento, 
elaborado pela SEMA.
PALAVRAS-CHAVE: Regularização Ambiental; 
Cadastro Ambiental Rural; Cartografia, Mato 
Grosso.

ABSTRACT: This article is part of the dissertation 
“Environmental Regularization of Rural 
Properties in Mato Grosso: Analysis of Rural 
Environmental Registry through Cartography”. 
The dissertation is based on Law 12.651/2012, 
which made it mandatory to register all rural 
properties in Brazil in the Rural Environmental 
Registry System (SICAR), through the Rural 
Environmental Registry (CAR), regulated by 
Decree 7.830/2012. The CAR was initially 
deployed in the State of Mato Grosso in 2008, 
through Complementary Law no. 343/2008, with 
the MT-LEGAL program, with the “objective of 
promoting the regularization of rural properties 
and/or possessions and inserting them into the 
Rural Environmental Registration System and/
or Rural Property Environmental Licensing 
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(SLAPR)”, under the supervision of the Secretariat of State for the Environment (SEMA) 
and in 2012, was implemented at the national level, but with some modifications. Thus, 
the objective is to make an analysis, through the cartography, of the properties, selected 
in the SEMA database, about the cartographic problems and mockery that can be 
found, such as overlap with other properties, displacement, no watercourse vectorized, 
and others, that are not in compliance with the legislation and with the guidelines of 
norms, standards and manual of procedures of the Coordination of Geoprocessing, 
elaborated by SEMA.
KEYWORDS: Environmental Regulation; Rural Environmental Registry; Cartography, 
Mato Grosso.

1 | 	INTRODUÇÃO

Esta pesquisa discute e problematiza a regularização ambiental de propriedades 
rurais em Mato Grosso, realizada pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente (SEMA), 
atualmente atrelado ao Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR), por meio do 
Sistema de Cadastro Ambiental Rural (SICAR). Tendo sido iniciada no trabalho de 
conclusão de curso denominado “Políticas Ambientais e Burlas Cartográficas: 
Legitimação da Reestruturação Produtiva do Território Matogrossense”, que discutiu a 
mudança no Código Florestal, a alteração da Lei 4.771/1965 para a Lei 12.651/2012, 
que flexibilizou diversos pontos do código florestal de 1965, anistiou multas, reduziu 
tamanho das áreas de preservação permanente (APP), além de permitir compensação 
de Reserva Legal (RL) em outros estados, desde que estejam no mesmo bioma. Essas 
alterações foram importantes para legitimar os desmates ilegais e retirar da ilegalidade 
as propriedades rurais sem precisar recuperar os danos causados ao ambiente, 
mantendo dessa forma o tamanho da área aberta e possibilitando, em alguns casos, 
a abertura de novas áreas.

O Código Florestal é a lei que regulamenta algumas questões ambientais para a 
utilização do território brasileiro, estabelecendo normas para preservação e o uso da 
vegetação e dos “recursos naturais” (rios, lagos, nascentes, morros, etc). Criado em 
1934, no governo de Getúlio Vargas, pelo decreto 23.793, foi revogado, após 31 anos, 
em 1965 pela Lei 4.771, com a finalidade de evitar a supressão das florestas e outros 
tipos de vegetação no país e estimular a preservação ambiental. Após alterações 
ocorridas por meio de Medidas provisórias e Leis, este Código Florestal se tornou um 
dos mais completos e rígidos do mundo, contudo, mesmo com a sua rigidez, ele não 
foi cumprido e grande parte das propriedades rurais estavam em desconformidade 
com esta Lei. 

O Código Florestal acabou se tornando um problema ou empecilho para 
os produtores que estavam irregulares com a legislação ambiental, pois a Lei 
9.605/1998 define a aplicação de multas e transforma as infrações cometidas em 
crimes ambientais e o decreto 6.514/2008 estipula o valor da multa em, inicialmente, 
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de R$500,00 (quinhentos reais) até R$100.000,00 (cem mil reais) por hectare de 
vegetação suprimida em área de reserva legal e área de preservação permanente, 
posteriormente sendo alterados pelo decreto 6.686/2008 para multas diárias que 
variavam de R$50,00 (cinquenta reais) a R$500,00 (quinhentos reais) por hectare 
ou fração de Reserva Legal e R$5.000,00 (cinco mil reais) para quem impedisse ou 
dificultasse a regeneração de área de preservação permanente e reserva legal.

Com a cobrança desses valores pelo Estado e pela criminalização dos 
desmatamentos ocorridos ilegalmente, acirrou-se o debate a respeito da alteração do 
Código Florestal entre os produtores rurais, representados pela bancada ruralista e 
os proprietários rurais, que exigiam uma flexibilização e anistia das multas aplicadas 
e os ambientalistas, representados por Organizações Não Governamentais (ONG’s) 
que defendiam a manutenção do Código Florestal e a proteção da vegetação e dos 
“recursos naturais”. 

Observa-se que os trâmites para alteração do código florestal iniciaram em 1999 
na Câmara dos Deputados com o Projeto de Lei (PL) 1876/1999, do deputado Sérgio 
Carvalho (PSDB/RO), propondo a revogação do código de 1965. Isso ocorreu após a 
publicação da Lei 9.605/1998, que incomodou os proprietários de terra que estavam 
na ilegalidade e iniciou o debate sobre o código florestal, contudo essa discussão 
ficou esquecida até o ano de 2008 com a publicação do decreto 6.514/2008, apertou 
novamente os proprietários ilegais e trouxe novamente à tona a discussão com um 
embate entre ruralistas e ambientalistas que perdurou-se até 2012.

Dessa forma, após muito debate e discussão, entre ruralistas e ambientalistas, 
sobre as mudanças do código florestal, foi aprovado a Lei 12.651/2012, com 
grande pressão exercida pelos ruralistas, em 25 de maio de 2012, substituindo 
a Lei 4.771/1965. A aprovação do “novo” código florestal acabou legitimando os 
desmatamentos ocorridos e anistiou os proprietários infratores, pois foi anistiado 
todos proprietários que possuíam multa por desmatamento ocorrido até o dia 22 de 
julho de 2008, retornando-os à legalidade, flexibilizou a recuperação das áreas de 
preservação permanente degradadas (APPD) e as áreas de reserva legal degradadas, 
possibilitando a regeneração com árvores exóticas, diminuiu o tamanho das áreas de 
preservação permanente, entre outras ações danosas ao ambiente. Criou-se o que se 
chama “escadinha”, processo de recuperação das propriedades que variam de acordo 
com o tamanho do imóvel rural, quanto menor a área da propriedade menor será a 
área obrigatória para se recuperar. Ficou definido o tamanho por Módulo Fiscal (MF), 
sendo uma pequena propriedade rural a que possua uma área de até 4 módulos fiscais; 
propriedade média, de 4 módulos fiscais até 15 módulos fiscais e grande propriedade, 
acima de 15 módulos fiscais. Em Mato Grosso o módulo fiscal varia de 30 hectares 
à 100 hectares, o que implica que uma pequena propriedade pode chegar até 400 
hectares, nos municípios com módulo fiscal de 100 hectares.

A Lei 12.651/2012 tornou obrigatório o cadastro de todos os imóveis rurais 
do Brasil no Sistema de Cadastro Ambiental Rural (SICAR), através do Cadastro 
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Ambiental Rural (CAR), regulamentado pelo Decreto 7.830/2012, levando um modelo 
que havia sido aplicado no estado do Pará e Mato Grosso, fazendo algumas mudanças 
e adaptações para o CAR nacional.

No estado de Mato Grosso o CAR já havia sido implantado desde o ano de 
2008, no governo de Blairo Maggi, através da Lei Complementar n.º 343 de 24 de 
dezembro de 2008 que criou o programa MT-LEGAL , que segundo o Artigo 1º tinha “o 
objetivo de promover a regularização das propriedades e ou posses rurais e inseri-las 
no Sistema de Cadastramento Ambiental Rural e/ou no Licenciamento Ambiental de 
Propriedades Rurais (SLAPR)”, trazendo uma definição para o CAR no Art. 4º como 
“registro dos imóveis rurais junto à Secretaria de Estado do Meio Ambiente - SEMA, 
por meio eletrônico, para fins de controle e monitoramento”, sendo restrito apenas 
ao Estado, esse registro ocorreria por meio do Sistema Integrado de Monitoramento 
e Licenciamento Ambiental (SIMLAM), utilizado pela Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente (SEMA). Esse sistema tinha como objetivo cadastrar propriedades, analisar e 
aprovar os cadastros, permitir visualização para o público de alguns dados e processos 
cadastrados na SEMA, como por exemplo as licenças emitidas, por meio do SIMLAM 
Público. Em 2009, surgiu o Programa Mais Ambiente pelo Decreto 7.029/2009 como 
tentativa de inserir o CAR em nível federal, porém era facultativo a participação dos 
estados, por isso o programa não ganhou força e foi revogado com a publicação do 
Decreto 7.830/2012.

O Decreto 7.830/2012, Art. 2º, II, define o CAR como: 
Registro eletrônico de abrangência nacional junto ao órgão ambiental competente, 

no âmbito do Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente – SINIMA, 
obrigatório para todos os imóveis rurais, com a finalidade de integrar as informações 
ambientais das propriedades e posses rurais, compondo base de dados para controle, 
monitoramento, planejamento ambiental e econômico e combate ao desmatamento.

Com a publicação do novo Código Florestal e com a regulamentação pelo Decreto 
7.830/2012, o CAR sai da esfera estadual e parte para esfera nacional, criando assim 
um banco de dados com todas as propriedades rurais em nível de Brasil, mostrando 
que o CAR quando foi implantado em Mato Grosso, pelo MT LEGAL, era apenas um 
modelo, que seria replicado para o restante do país. Para o novo Código Florestal o 
MT LEGAL influenciou não apenas no CAR, mas também nos benefícios que vieram 
com o CAR, como anistia as multas para quem aderisse ao programa, liberação de 
financiamento após aderir ao CAR, entre outros. 

Contudo houveram mudanças significativas do CAR estadual para o Nacional. 
O CAR estadual era “facultativo” para o proprietário que quisesse aderir ao programa 
e obter os benefícios. Para aderir, o proprietário tinha que contratar um profissional 
habilitado na SEMA e este faria o cadastramento da propriedade. Primeiramente 
inserindo as informações da propriedade e do proprietário no SIMLAM Técnico, 
posteriormente cadastrando as informações espaciais (no formato shapefile) como: 
perímetro georreferenciado do imóvel, localização da reserva legal, área desmatada, 
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hidrografia, entre outras informações pertinentes a serem inseridas caso houvesse 
como: vereda, escarpa, restrição de declividade (topo de morro), lagoa, espelho 
d’água, nascente, área de infraestrutura, entre outros. Após a conclusão da parte 
do cadastro e enviado os arquivos digitais pelo sistema eletrônico SIMLAM Técnico, 
o proprietário pagava uma taxa para a SEMA e protocolava um processo com as 
documentações da propriedade e do proprietário, comprovando a veracidade das 
informações e uma carta imagem ilustrando a situação ambiental do imóvel rural, 
com localização e as feições citadas acimas que foram declaradas. Com isso, um 
analista da SEMA avaliaria o processo, reprovando e retornando o processo para 
nova submissão, caso houvesse algum erro ou divergência ou aprovando e emitindo 
o documento comprobatório do Cadastro Ambiental Rural, caso fossem cumpridos 
todos os requisitos necessários para a emissão, concluindo assim a primeira fase do 
Licenciamento, devendo o proprietário dar entrada na segunda fase que era a Licença 
Ambiental Única (LAU) , para regularizar o imóvel, resolvendo todas as pendências, 
caso houvesse, por exemplo falta de reserva legal, recuperação de área degradada, 
entre outros.

Já para o CAR nacional é obrigatório que todos os imóveis rurais sejam 
cadastrados, seja ele pequeno, médio ou grande. O CAR foi separado do licenciamento 
ambiental, se tornou apenas o processo de regularização ambiental, não é mais a 
primeira fase do Licenciamento Ambiental Único, embora seja exigido o recibo do CAR 
para licenciar a atividade. 

Para que todos proprietários rurais realizassem o Cadastro Ambiental Rural, o 
governo federal tornou gratuito o procedimento de cadastro, sem cobrança de taxas 
e desenvolveu o Sistema de Cadastro Ambiental Rural (SICAR), um programa criado 
para ser a ferramenta de Cadastro, onde o proprietário ou um cadastrante pode fazer o 
CAR. Primeiramente o proprietário insere seus dados pessoais e informações do imóvel 
como: nome, RG, CPF, estado civil, propriedade, posse, matrícula, escritura, entre 
outros, posteriormente insere o perímetro do imóvel georreferenciado, a localização 
da área de reserva legal, área consolidada, área de remanescente de vegetação 
nativa, área de preservação permanente (por meio da localização do curso d’água, 
informando o tamanho, vereda, entre outros), por fim seleciona opções pré-definidas 
na etapa informações. Depois de finalizado o cadastro envia o arquivo gerado, com 
extensão .CAR pela internet para o sistema online para gerar o recibo do CAR.

Para fazer o CAR não é mais obrigatório que o proprietário contrate um profissional, 
contudo esse sistema, exige conhecimentos técnicos avançados, tanto em informática 
quanto na área topográfica e ambiental, por isso alguns proprietários ainda contratam 
profissionais (cadastrantes) para realizar o processo de cadastro, tendo em vista 
que caso haja alguma informação equivocada o cadastrante ou proprietário poderão 
responder civil e criminalmente pelas informações declaradas.

Assim, quando o CAR é enviado para o sistema online, no prazo de 48 horas é 
gerado o recibo com as informações da propriedade e a propriedade já consta com o 
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CAR ativo, sendo que as informações declaradas serão analisadas posteriormente, 
em abril de 2015 foi lançado o módulo de análise das informações do CAR, sendo 
que o módulo analisará automaticamente as propriedades. As informações podem 
ser alteradas constantemente, assim que forem realizadas alterações na propriedade 
deverão ser retificadas no sistema. Diferentemente do CAR estadual, que as informações 
eram validadas no SIMLAM Técnico, depois eram protocoladas e analisadas pelos 
técnicos para que após sua aprovação fosse emitido o CAR. Dessa maneira as 
informações não são analisadas previamente e o CAR é emitido, permitindo com que 
seja manipulada as informações para que os proprietários possam escapar de multas 
e até mesmo deixar de recuperar áreas de preservação permanente, mesmo com a 
possibilidade de ser penalizado.

Vale destacar que as propriedades que tiveram o CAR emitido até setembro de 
2014 pela SEMA foram todos migrados para o SICAR, foram aproximadamente 40.000 
imóveis migrados, contudo as informações enviadas estão incompletas, necessitando 
que os proprietários façam a atualização das informações, levando, assim, alguns 
erros como o de sobreposição de propriedades para o novo sistema.

O objetivo geral da pesquisa é analisar através da cartografia as propriedades 
rurais do Estado de Mato Grosso que estão cadastradas no SIMLAM Público, 
aproveitando-se das burlas e consolidação das políticas ambientais para legitimação 
dos desmatamentos transfigurando-se em políticas que versam sobre a relação entre 
a exploração madeireira e a abertura de áreas para a consolidação de atividades 
agropecuárias.

A partir do levantamento das propriedades disponíveis no SIMLAM Público e 
no banco de dados da SEMA, identificou-se as propriedades com irregularidades 
existentes a partir de técnicas cartográficas que omitem a condição ambiental real e 
legitimam o processo de reestruturação produtiva do Estado de Mato Grosso pelo e 
para o agronegócio. Pretende-se fazer uma análise quantitativa e qualitativa, a fim de 
que seja possível elaborar propostas com a finalidade de aprimorar o atual sistema de 
cadastramento, minimizando ou evitando as burlas identificadas.

Para este fim apresenta-se como objetivos específicos: Levantar e sistematizar 
as propriedades cadastradas no banco de dados da SEMA (SIMLAM Público); Analisar 
quantitativa e qualitativamente as propriedades por bioma; Comparar o perímetro 
das propriedades cadastradas no CAR com o mesmo perímetro cadastrados na 
LAU, caso houver; Baixar e processar imagens de satélites, por meio do Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), para fazer as análises qualitativas das 
propriedades; Identificar e/ou apontar erros nas propriedades selecionadas que as 
tornam em desacordo com o Código Florestal; Elaborar mapas apresentando os erros 
encontrados.
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2 | 	MATERIAIS E MÉTODOS

2.1	Contextualização

Esta pesquisa se apoia na cartografia com a finalidade de analisar e representar 
as propriedades cadastradas no SIMLAM, por meio de mapas, para isto são utilizados 
autores que trabalham a cartografia para dar embasamento à pesquisa, como Joly 
(1917), Harley (1991), D’Alge (1996), e considerando que os conceitos de escala e 
generalização cartográfica fazem parte do corpo deste trabalho, são utilizados autores 
que trabalham o tema de modo mais sistemático, como Thies (1996) e Monmonier 
(1996) para exemplificar técnicas cartográficas que podem ser utilizadas nos mapas 
para iludir ou ludibriar o leitor.

Os mapas podem ser definidos como “uma representação, sobre uma superfície 
plana, folha de papel ou monitor de vídeo, da superfície terrestre, que é uma superfície 
curva” (JOLY, 1917, p.7), porém não apenas isto, mas também é uma “representação 
gráfica que facilita a compreensão espacial de objetos, conceitos, condições, processo 
e fatos do mundo humano” (HARLEY, 1991, p.7).

Os mapas são criados para tentar representar a realidade em uma folha papel, 
porém “até mesmo o mais detalhado dos mapas é uma simplificação da realidade” 
(JOLY, 1917, p.7), pois necessitam de uma redução escalar, o que acarreta em 
supressão, voluntária ou involuntária, de informações nos mapas, ou seja generalização 
cartográfica, o que possibilita Mark Monmonier (1996) afirmar que é possível mentir 
com os mapas.

Em seu livro “How to Lie with Maps”, em que demonstra várias técnicas 
para exemplificar as maneiras de se produzir um mapa a fim de iludir, enganar ou 
desinformar o leitor. Monmonier (1996, p. 5) apresenta as possibilidades de mentir, ao 
gerar mapas, utilizando os três componentes essenciais do mapa: escala, projeção 
e símbolos, sendo cada elemento uma fonte de distorção que envolve um grau de 
alteração a sua escolha.

Sendo que a escala é um dos elementos mais importante, para ludibriar o leitor, 
pois quando é utilizado a escala de redução, a informação está sendo generalizada, 
porém, segundo D’Alge (1996, p. 10), “a generalização vai depender do tipo, do objetivo 
do mapa e está ligada à escala original e a escala pretendida”, sendo necessário muita 
cautela ao utilizá-la.

Para compreender as questões políticas, fundiárias e ambientais que cerceiam 
o Cadastro Ambiental Rural, utiliza-se os autores: Azevedo (2009), Alentejano (2004 
e 2011), Arruda (2007), Castilho (2012), Martins (1997, 1999 e 2010), Moreno (1998, 
1999 e 2007), Oliveira (2001), Silva (2008), Porto-Gonçalves (2006), entre outros, que 
discutem a ocupação do território brasileiro e do estado de Mato Grosso.

Esses autores contribuem para compreensão da formação da estrutura fundiária, 
por meio da apropriação das terras públicas e devolutas pelo avanço da fronteira 
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agropecuária no estado. Além da apropriação do território de forma desenfreada por 
políticos, empresas e grandes proprietários, às vezes, ilegalmente, para a produção 
de commodities, permitindo a concentração de terras nas mãos de poucos, tendo suas 
ações legitimadas pelo Estado. Essas atitudes causam conflitos nos campos entre 
os atores do agronegócio com indígenas, camponeses, pequenos agricultores, entre 
outros. 

E ainda, compreender a devastação causada pelo avanço do agronegócio para 
dentro dos biomas, reduzindo cada vez mais a vegetação, as áreas de preservação 
permanente, prejudicando os cursos hídricos, a alteração da legislação para beneficiar 
malfeitores que a desrespeitaram, legitimando suas ações e reduzindo áreas, 
consideradas essenciais para manutenção do ecossistema, dos biomas, da vida e do 
planeta Terra.

2.2	 Área de estudo

A área de estudo desta pesquisa é o estado de Mato Grosso, localizado na região 
Centro-Oeste do Brasil, com uma área de 903.366,192 km² (IBGE, 2010) contendo três 
biomas: Amazônia ocupando aproximadamente 483.571,92 km² (53,53%), Cerrado 
com 358.636,38 km² (39,7%) e Pantanal com 61.157,89 km² (6,77%) (SEMA, 2007).

A base econômica de Mato Grosso é formada principalmente pela agricultura, 
tendo os seguintes produtos como destaque: a soja, o milho, o arroz e o algodão, além 
de se destacar também na economia a pecuária bovina. Sendo que estas atividades 
são realizadas em propriedades rurais. Tendo isso em vista, vale destacar que maioria 
das propriedades rurais no estado são pequenas e médias, contudo, a área ocupada 
por estas não chega nem próximo da área ocupada pelas grandes propriedades. 

Assim, os imóveis rurais necessitam, independente da atividade executada, 
realizar o Cadastro Ambiental Rural, por isto será analisado propriedades que tiveram 
seu cadastro aprovado no SIMLAM e que possuem ou podem ter alguma inconsistência 
em suas informações. Para esta pesquisa não se torne uma denúncia investigativa, 
as propriedades selecionadas não têm informações que possibilitem sua localização. 
Para tanto, foram analisadas três propriedades por bioma no estado de Mato Grosso.

2.3	Procedimentos metodológicos

Para realizar esta pesquisa, inicialmente, foram realizadas pesquisas 
bibliográficas, com leitura de sites, livros, artigos, leis, para compreender o processo 
de ocupação do Estado de Mato Grosso e o processo de mudança das Leis ambientais 
até o presente momento concretizando o Código Florestal, além da leitura dos roteiros 
e normas utilizados pela SEMA para se ter embasamento para fazer as análises das 
propriedades.

Posteriormente, para o construir o banco de dados com as propriedades 
cadastradas no banco de dados da SEMA (SIMLAM Público), foi analisado o Mapa 
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Geográfico Unificado, onde se encontram todos os imóveis cadastrados no CAR ou 
na LAU, observando as propriedades cadastradas, depois realizado o download dos 
dados em shapefile, por meio do Mapa de CAR, onde foi feito uma consulta de todos 
perímetros cadastrados e feito o download de todos os arquivos disponíveis, excluindo 
posteriormente os repetidos e juntando os perímetros em um único arquivo shapefile 
com todas as propriedades. 

Posteriormente, foram separados por tamanho da propriedade em pequena (até 
quatro módulos fiscais), média (de quatro a quinze módulos fiscais) e grande (acima 
de quinze módulos fiscais) e por bioma em Cerrado, Amazônia e Pantanal. 

Realizou-se os seguintes procedimentos para a sistematização das propriedades: 
para dividir as propriedades em pequena, média e grande, utilizou-se a tabela de 
módulos fiscais disponível no site do INCRA, estas informações foram inseridas no 
shapefile de municípios de Mato Grosso (SEPLAN) por meio da ferramenta join.

Em seguida foi utilizado a ferramenta Union para adicionar as informações de 
Módulo Fiscal nos perímetros das propriedades, depois excluindo os perímetros 
do município. Logo em seguida, utilizou-se a ferramenta Calculate Geometry para 
calcular a quantidade de módulos fiscais em função da área. Assim, separou-se as 
propriedades em pequenas, médias e grandes.

Para separar as propriedades por bioma utilizou-se a ferramenta do software 
Arcmap clip localizado no Arctoolbox>Analysis Tools>Extract, inserindo o shapefile 
com as propriedades rurais do CAR como dados de entrada e o shapefile de biomas 
como dados para limitar o recorte (clip).

A análise quantitativa se dá por meio da quantificação das propriedades já 
separadas por biomas e pelos tamanhos das propriedades. As análises qualitativas 
serão feitas com auxílio de imagens de satélite para verificar a área de cobertura 
vegetal, área desmatada, cursos d’água existentes, entre outros dados que seja 
necessária para a análise qualitativa.

Para comparar o perímetro das propriedades selecionadas no CAR com 
as propriedades cadastradas no Licenciamento Ambiental Único será utilizado o 
Navegador Geográfico Unificado, comparando os perímetros selecionados para 
serem analisados se possuem algum cadastro no antigo processo de licenciamento 
e regularização ambiental o Licenciamento Ambiental único (LAU), para comparar se 
houve mudança no perímetro da propriedade ou se há alguma divergência entre os 
perímetros cadastrados, caso houver. 

Para o processamento das imagens de satélite, foi realizado o download das 
imagens que cobrem cada propriedade selecionada, sendo utilizados as imagens 
gratuitas dos satélites Landsat, Resorcesat ou CBERS. Essas imagens podem ser 
encontradas no site do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), será dado 
prioridade para as imagens do satélite Landsat, pois possuem a mesma características 
e caso necessário podem ser encontrados imagens desde a década de 1980. 

O software Arcmap/Arcgis foi utilizado para o processo de composição das bandas 
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e o tratamento das imagens, para obter uma aparência em falsa-cor, composição 
R4G3B2, e/ou composição falsa-cor natural, R5G4B3. 

Também foi realizado o o procedimento de georreferenciamento das imagens, 
a fim de que estejam referenciadas na mesma projeção que as propriedades, para 
que seja possível fazer as análises dos desmates e da situação ambiental em que se 
encontra o imóvel rural, identificando as áreas cobertas com vegetação ou desmatadas.

Para georreferenciar as imagens, foi utilizado como base imagem do satélite 
SPOT 5, já georreferenciada (SIRGAS2000) e ortorretificada, com resolução espacial 
de 2,5 metros, a fim de obter pontos em comum entre as duas imagens (estradas, 
hidrografia, construções, entre outros), que serão definidos como pontos de controle 
para o georreferenciamento.

Logo após a separação dos imóveis por bioma, foram identificadas as propriedades 
que possuem algum erro, de deslocamento, sobreposição, áreas que estão com 
vegetação e que estão cadastradas como áreas desmatadas, nesse caso sendo feito 
uma dinâmica de imagens para confirmar os desmates ocorridos. 

A imagem SPOT, do ano 2007, disponibilizadas pela SEMA é a mais indicada 
para analisar os erros de deslocamento das propriedades, os cursos d’água que 
estão suprimidos e/ou vetorizados erroneamente e consequentemente as áreas de 
preservação permanente, devido a sua resolução espacial de 2,5 metros ser melhor que 
das ouras imagens que são disponibilizadas gratuitamente, como Landsat (resolução 
espacial de 15m e 30m), Resourcesat (resolução espacial de 20m).

Por fim, ainda com a utilização do software Arcmap, foram elaborados os mapas 
apresentando os erros encontrados e/ou possíveis erros nos imóveis. Dessa forma, 
apontando como deveriam ser cadastrados, de acordo com o que Código Florestal 
exige. Parai isso utiliza-se o banco de dados de imagens de satélite e os dados baixados 
do SIMLAM Público, além do banco de hidrografia, disponibilizada pela SEMA-MT.

O Datum utilizado como referência na elaboração dos mapas e processamento 
dos dados foi o Sirgas2000, na projeção UTM, em que cada propriedade estará 
localizada, podendo ser Zona UTM 20S, 21S ou 22S.

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÕES

O Estado de Mato Grosso está inserido em três biomas: Amazônia, Cerrado e 
Pantanal e possui, segundo a SEMA, um total de 140.000 imóveis rurais para serem 
cadastrados. Conforme o Boletim informativo do Ministério do Meio Ambiente, do mês 
de agosto de 2015, existe 73.000.000 ha passíveis de cadastro. Até o momento foram 
cadastrados 55.034.901 ha (75,39%) em um total de 79.945 (57,10%) imóveis rurais, 
no entanto, aproximadamente 43.000 cadastros foram realizados até setembro de 
2014 no SIMLAM. Esse sistema encerrou os cadastros, após adesão da SEMA no 
CAR nacional com a implantação do Sistema de Cadastro Ambiental Rural (SICAR).

Em nível nacional, há uma área de 396.399.248 ha passível de cadastramento, 
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sendo que até o momento foram cadastrados 233.712.312 ha (58,96%) em 1.817.647 
(33,06%) imóveis cadastrados de um total de 5.498.505 imóveis rurais (INCRA, 2012 
e MMA, 2015).

No Estado de Mato Grosso dos 141 municípios, o menor módulo fiscal é de 30 
hectares, pertencente a capital Cuiabá (0,71% dos municípios), 22 municípios (15,60%) 
possuem módulo fiscal de 60 hectares, 2 municípios (1,42%) possuem módulo fiscal 
de 70 hectares, 55 municípios (39,01%) possuem módulo fiscal de 80 hectares, 20 
municípios (14,18%) possuem módulo fiscal de 90 hectares e 41 municípios (29,08%) 
possuem módulo fiscal máximo de 100 hectares.

Dos 141 municípios, 47 estão totalmente inseridos no bioma Amazônia, 42 
totalmente inseridos no bioma Cerrado, 41 municípios estão divididos pela Amazônia e 
o Cerrado, 2 pela Amazônia e Pantanal, 7 pelo Cerrado e Pantanal e 2 por Amazônia, 
Cerrado e Pantanal. Ou seja, O bioma Amazônia, corta 92 municípios, o Cerrado 92 
e o Pantanal 11. Os municípios de Cáceres e Porto Estrela possuem os três tipos de 
biomas, sendo que em Cáceres predomina o Pantanal enquanto em Porto Estrela 
predomina o bioma Cerrado. 

Na Amazônia, o módulo fiscal mínimo é o de 80 hectares e o máximo é 100 
hectares, sendo 39 municípios com 80 hectares, 15 municípios com 90 e 38 municípios 
com 100 hectares, ou seja, todas propriedade com até 320 hectares, dentro da 
Amazônia, é considerada pequena, isso implica que, caso uma propriedade com 
este tamanho, fosse totalmente desmatada até julho de 2008, não precisaria ter sua 
vegetação recuperada. Já no Cerrado, o módulo fiscal mínimo é de 30 hectares e o 
máximo é de 100 hectares, sendo 1 município de 30 hectares, pertencente a Cuiabá, 
22 municípios com 60 hectares, 2 municípios com 70 hectares, 39 municípios com 80 
hectares, 9 municípios com 90 hectares e 19 municípios com 100 hectares. Enquanto 
no Pantanal, o mínimo é 60 hectares e o máximo 100 hectares, sendo 3 municípios 
com 60 hectares, 1 município com 70 hectares, 6 municípios com 80 hectares e 1 
município com 100 hectares.

É notável que a maioria dos municípios do estado possuem módulo fiscal de 
80 hectares e 100 hectares, isso influência no tamanho das pequenas propriedades, 
que podem chegar até 400 hectares, que como pode ser observado correspondem a 
59,80% das propriedades cadastradas. Com a anistia recebida, essas propriedades 
que tiverem sua vegetação suprimida até 2008, não precisarão ser recuperadas.

No banco de dados construído, a partir do SIMLAM Público, foram quantificados 
um total de 29.702 perímetros, desse total 17.762 (59,80%) são propriedades menores 
que 400 hectares; 6.846 (23,05%), com mais de 400 hectares e menos que 1.500 
hectares; e 5.094 (17,15%), com área acima de 1.500 hectares.

Mato Grosso possuí municípios com módulos fiscais que variam de 30 hectares 
a 100 hectares, logo, segundo o Código Florestal em vigência, para ser considerada 
pequena propriedade tem que se ter menos que 4 módulos fiscais, propriedade média 
acima de 4 e menos que 15 e grande propriedade acima de 15 módulos fiscais.
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Com o tamanho das áreas evidencia-se que uma propriedade com no mínimo 
320 ha até 400 ha podem ter desmatado suas áreas totalmente, até julho de 2008, 
sem a necessidade de recuperar toda a vegetação suprimida.

No cadastro algumas propriedades possuem deslocamento com mais de 30 
metros, o limite permitido pelas normas da SEMA, grande parte dos deslocamentos, 
de até 70 metros, são em função da troca do Datum SAD-69 para Sirgas2000, por 
falta de quem fez o cadastro não se atentar a isto, também existem propriedades que 
estão sobrepostas entre si e há divergências entre os perímetros do Licenciamento 
Ambiental Único (LAU) e do Cadastro Ambiental Rural (CAR).

Ainda, e mais grave, é possível encontrar propriedades com cursos d’água que 
não foram identificados na propriedade, impossibilitando que o sistema gere as Áreas de 
Preservação Permanente (APP) ao longo do curso d’água, ou as Áreas de Preservação 
Permanente Degradadas (APPD), gerada quando a APP está desmatada, sendo a 
APPD ilegal e o proprietário é obrigado a recuperá-la ou pagar uma multa equivalente 
a R$5.000,00 por hectare de APPD, contudo, quando esta não é contabilizada ele está 
isento. Este é um dos motivos para ser realizados as burlas.

4 | 	CONCLUSÃO

Com isto nota-se que as áreas com até 400 hectares podem ter sido totalmente 
suprimidas e não terão necessidade de recuperar ou possuir reserva legal, caso não 
tenha. Quanto aos deslocamentos, estes deixam o banco de dados imprecisos, em 
relação a localização das propriedades, já os imóveis sobrepostos são um problema 
maior, pois traz para o cadastro ambiental rural um dos problemas do cadastro fundiário 
que é a sobreposição de títulos e terras, sendo formados beliches fundiárias, uma 
porção de terra com vários proprietários, o que acaba nos documentos, tendo mais 
terra as vezes que o próprio município.

Com isso a alteração do código florestal veio para flexibilizar e legitimar as 
irregularidades causadas por proprietários em relação a legislação ambiental, sendo 
que estes querem apenas suprimir mais vegetação para extrair renda da terra, isso 
porque para eles é mais vantajoso desmatar do que preservar.

Por fim, é necessário a intensificação da fiscalização e análise mais rígida 
em relação aos cadastros ambientais, pois estes visam regularizar a propriedade 
ambientalmente, contudo, se são aprovados os cadastros com erros grosseiros e 
também com a ocultação do que precisa ser regularizado, permitindo que novas áreas 
sejam abertas.
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